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PRESENTAÇÃO
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resoluções.
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LÍNGUA PORTUGUESA
	Æ ACENTUAÇÃO

1. (FCC – 2026) Seguem a mesma regra de acentuação as 
palavras

a)	 Araújo, inútil, física.

b)	 você, é, nós.

c)	 angústias, atrás, atribuídas.

d)	 decrépita, autocrítica, etária.

e)	 privilégio, sexagenário, média.

2. (FCC – 2024) A mesma regra justifica a presença de acento em 
todas as palavras em:

a)	 fanático, solitário, científico, cômico.

b)	 irlandês, polinésio, congolês, indonésio.

c)	 terapêutico, mímica, antepenúltimo, lírico.

d)	 cerimônia, descartável, espécie, música.

e)	 imundície, horário, melancólico, longínquo.

3. (FCC – 2024) As palavras cuja presença de acento gráfico se 
justificam pela mesma regra são

a)	 já - ai - há.

b)	 abdômen - hífen - ínterim.

c)	 automóvel - almíscar - protótipo.

d)	 bílis - íris - brócolis.

e)	 juízes - balaústre - país.

	Æ FORMAÇÃO E ESTRUTURA DAS PALAVRAS

4. (FCC – 2026) Considere a crônica “No ônibus”, do escritor Car-
los Drummond de Andrade, para responder à questão.

1. A senhora subiu, Deus sabe como, em companhia de 
dois garotos. Cada garoto com sua merendeira e sua pasta de 
livros e cadernos indispensáveis para a aquisição dos prelimi-
nares da sabedoria. No ônibus não cabia mais ninguém.(a) A 
bem dizer, não cabia nem o pessoal que se espremia lá dentro 
em estado de sardinha. Na massa compacta de gente, ou de 
seções de gente que a vista alcançava, percebi aquelas mãozi-
nhas tentando segurar as pastas atochadas.

2. - Deixa que eu carrego - falei na direção de um dos bra-
ços a meu alcance, executando um movimento complicado, 
para enxergar os rostos dos garotos. O meno olhou-me com 
surpresa e hesitação, porém o mais velho estendeu o braço, e 
o primeiro, depois de uma cotovelada ministrada pelo segun-
do, imitou-o. Fiquei de posse de duas bojudas pastas escolares, 
que acomodei da melhor maneira possível sobre os joelhos. 
Conheço perfeitamente a técnica de carregar embrulhos dos 
outros. Deve-se colocá-los de tal modo que fiquem seguros 
sem que seja necessário pôr a mão em cima deles.(c) São 
coisas sagradas.

3. A voz da senhora saiu daquele bolo humano:
4. - Agradece ao moço, Serginho. Agradece, Raul.
5. Raul (o mais crescido) obedeceu, mas Serginho mante-

ve-se reservado. Mal se passaram alguns minutos, senti que 
a pasta de cima escorregava mansamente do meu colo. Muito 
de leve, a mão esquerda de Serginho, escondida sob um len-
ço, puxava-a para fora. Compreendi que ele prezava acima de 
tudo a sua pasta, e deixei que a tirasse. A mãe ordenou:

6. - Serginho, deixe a pasta com o moço!
7. Teve de levantar a voz, para torná-la enérgica. Passagei-

ros em redor começaram a sorrir. Tive de sorrir também. Muito 
a contragosto, Serginho voltou a confiar-me sua querida pasta. 
Um estranho mereceria carregá-la? E se fugisse com ela? Como 
bem podem imaginar, Serginho suspeitava de minha honorabi-
lidade, e os circunstantes se deliciavam com a suspeita.

8. Mais alguns quarteirões, Serginho repete a manobra. 
Dessa vez, é radical. Toma sua pasta e a de Raul. Raul protesta:

9. - Deixa com ele, seu burro. Não vê que eu não posso 
segurar nada?

10. A mãe, em apoio de Raul, exprobra o procedimento de 
Serginho. Este capitula, mas em termos.(d) Só me restitui a 
pasta do irmão. A sua não correrá o risco. Coloca-a sobre o pei-
to, sob as mãos cruzadas, como levaria o Santo Graal.

11. - Este menino é impossível. Desculpe, cavalheiro.
12. Não vejo o rosto da senhora, mas sua voz é doce, e 

compensa-me da desconfiança do Serginho.(b) Sorrio para 
este, enquanto retribuo: “Oh, minha senhora, po favor! Até 
que o seu filhinho é engraçado.”(e)

13. Engraçado? Serginho faz-me uma careta e ferra-me um 
beliscão. A assistência ri. A mãe ferra outro em Serginho, que 
dispara a chorar. Bonito. É no que dá carrega embrulho dos 
outros.

(ANDRADE, Carlos Drummond de, 70 historinhas. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2016, p. 105-107. Adaptado

Emprega-se palavra formada com prefixo que exprime ideia de 
negação no seguinte trecho:

a)	 No ônibus não cabia mais ninguém

b)	 compensa-me da desconfiança do Serginho

c)	 sem que seja necessário pôr a mão em cima deles

d)	 Este capitula, mas em termos

e)	 Até que o seu filhinho é engraçado

5. (FCC – 2025) Atenção: Para responder a questão a seguir, 
baseie-se no texto abaixo.

Todo escritor reage contra os mais velhos, mesmo que o não 
perceba, e ainda que os admire. E se os admira, mais feroz é a 
reação, em que se casam amor e impaciência, ternura e tédio 
pela obra cristalizada: ácida compensação da pena de admirar. 
Impossível fazer compreender aos de vinte anos que não temos 
culpa de ser mais velhos, de possuir maior soma de visões, de 
lembrança, de riquezas imponderáveis: que desvendamos cer-
tos segredos porque nos foi dada oportunidade de viver já há 
mais tempo; que o tempo traz consigo certa sutileza, ainda aos 
menos dotados; e que a suposta derrota de envelhecer 
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RACIOCÍNIO LÓGICO
	Æ  EQUIVALÊNCIAS LÓGICAS (INCLUI NEGAÇÃO 
DE PROPOSIÇÕES COMPOSTAS)

1. (FCC – 2025) Há quatro cartões diferentes sobre uma mesa. 
Cada cartão possui uma letra de um lado e um número natu-
ral do outro. As faces visíveis dos cartões mostram os seguintes 
símbolos: E, K, 2 e 7.

Deseja-se verificar se a seguinte regra está sendo obedecida: 
“Se houver um número par em um dos lados do cartão, então 
necessariamente há uma vogal no outro lado.”

Existe um conjunto mínimo e correto de cartões para verificar 
essa regra, que seria virar

a)	 os cartões com os símbolos E e 7.

b)	 somente o cartão com o número 2.

c)	 os cartões com os símbolos E e 2.

d)	 os cartões com os símbolos K e 7.

e)	 os cartões com os símbolos K e 2.

2. (FCC – 2025) Uma proposição logicamente equivalente à pro-
posição “Se as crianças estão calmas, então leio um jornal ou 
toco violão” é a

a)	 Se não leio um jornal ou não toco violão, então as crianças 
não estão calmas.

b)	 As crianças estão calmas ou leio um jornal ou toco violão.

c)	 As crianças não estão calmas ou leio um jornal ou toco 
violão,

d)	 As crianças estão calmas se e somente se leio um jornal ou 
toco violão,

e)	 Se as crianças não estão calmas. então não leio um jornal e 
não toco violão.

3. (FCC – 2025) Considere a afirmação: “João gosta de cozidão e 
não gosta de tacacá”.

Uma negação lógica dessa afirmação é equivalente à proposição

a)	 Ou João gosta de cozidão ou ele não gosta de tacacá.

b)	 Se João gosta de cozidão, então ele gosta de tacacá.

c)	 Se João não gosta de cozidão, então ele gosta de tacacá.

d)	 João gosta de cozidão ou ele não gosta de tacacá.

e)	 João não gosta de cozidão ou ele não gosta de tacacá.

4. (FCC – 2022) A negação da afirmação: “não ficou doente e vai 
ficar em casa” é:

a)	 Ficou doente e não vai ficar em casa.

b)	 Não ficou doente ou vai ficar em casa.

c)	 Ficou doente ou não vai ficar em casa.

d)	 Ficou doente ou vai ficar em casa.

e)	 Não ficou doente ou não vai ficar em casa.

5. (FCC – 2022) Considere seguintes proposições:

p: Em março há 2 feriados ou 5 domingos. q: Em março nunca 
há carnaval.

A negação da condicional p → q é equivalente à afirmação:

a)	 Em março não há 2 feriados e não há 5 domingos e em mar-
ço sempre há carnaval.

b)	 Em março não há 2 feriados ou não há 5 domingos e em 
março sempre há carnaval.

c)	 Em março há 2 feriados ou 5 domingos e em março pode 
haver carnaval.

d)	 Se em março não há 2 feriados e não há 5 domingos, então 
em março sempre há carnaval.

e)	 Se em março não há 2 feriados e não há 5 domingos, então 
em março pode haver carnaval.

6. (FCC – 2021) Em um programa esportivo, um comentarista de 
futebol fez a seguinte afirmação sobre o momento vivido pelo 
time X: Se o time X não se classificar para a Copa Prata e perder 
o clássico do final de semana, então seu treinador será demiti-
do na segunda-feira. Do ponto de vista lógico, uma forma equi-
valente de fazer essa afirmação é:

a)	 se o treinador do time X não for demitido na segunda-fei-
ra, então esse time terá se classificado para a Copa Prata ou 
não terá perdido o clássico do final de semana.

b)	 se o treinador do time X não for demitido na segunda-feira, 
então esse time terá se classificado para a Copa Prata e terá 
vencido o clássico do final de semana.

c)	 se o treinador do time X for demitido na segunda-feira, 
então esse time não terá se classificado para a Copa Prata e 
terá perdido o clássico do final de semana.

d)	 se o time X se classificar para a Copa Prata e vencer o clássi-
co do final de semana, então seu treinador não será demiti-
do na segunda-feira.

e)	 se o time X se classificar para a Copa Prata ou não perder o 
clássico do final de semana, então seu treinador não será 
demitido na segunda-feira.

7. (FCC – 2019) A negação da afirmação condicional “Se Carlos 
não foi bem no exame, vai ficar em casa” é:

a)	 Se Carlos for bem no exame, vai ficar em casa.

b)	 Carlos foi bem no exame e não vai ficar em casa.

c)	 Carlos não foi bem no exame e vai ficar em casa.

d)	 Carlos não foi bem no exame e não vai ficar em casa.

e)	 Se Carlos não foi bem no exame então não vai ficar em casa.

8. (FCC – 2019) Em seu discurso de posse, determinado prefeito 
afirmou: “Se há incentivos fiscais, então as empresas não dei-
xam essa cidade”. Considerando a afirmação do prefeito como 
verdadeira, então também é verdadeiro afirmar:

a)	 Se não há incentivos fiscais, então as empresas deixam essa 
cidade.
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LEGISLAÇÃO 
INSTITUCIONAL DO PJSC  
Caro aluno,

Os temas cobrados nesta disciplina não foram abordados 
em outras provas da banca FCC. Por esse motivo, pensan-
do sempre em não prejudicar seus estudos, disponibiliza-
remos questões de outras bancas para que você não deixe 
de conhecer uma possível abordagem dos assuntos que 
estudou.

Cordialmente,

Nova Concursos

	Æ CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE RORAIMA

1. (FGV – 2025) Foi apresentado um projeto de lei à Assembleia 
Legislativa do Estado de Roraima versando sobre como deter-
minada política pública afeta a um direito prestacional.

No âmbito do órgão competente dessa Casa Legislativa, cons-
tatou-se corretamente, à luz da sistemática estabelecida pela 
Constituição do Estado de Roraima, que a discussão e a votação 
da proposição deverão ser realizadas

a)	 inicialmente em comissões e, se aprovadas nesse âmbito, 
serão encaminhadas para a apreciação do plenário, que 
deve decidir em caráter definitivo.

b)	 em comissões, salvo requerimento de deslocamento da 
análise para o plenário, pelo voto de lideranças que repre-
sentem 1/3 (um terço) dos Deputados.

c)	 em comissões, desde que o Regimento Interno não as 
inclua na competência originária do plenário, sendo cabível 
recurso para esse último por iniciativa de 1/10 (um décimo) 
dos Deputados.

d)	 no plenário, desde que o Regimento Interno não as inclua 
na competência originária de comissões, sendo cabível, 
nesse caso, recurso para o plenário por iniciativa do colégio 
de líderes ou por 1/3 (um terço) dos Deputados.

e)	 no plenário, se a Mesa adotar o rito comum, ou em comis-
sões, se for adotado rito especial, sendo cabível, nesse 
último caso, recurso para o plenário pelo voto de 1/5 (um 
quinto) dos Deputados que integram a respectiva comissão.

2. (FGV – 2025) O Deputado Estadual X, da Assembleia Legislati-
va do Estado de Roraima, deixou de comparecer, sem qualquer 
justificativa, no decorrer da sessão legislativa do ano Y, à ter-
ça parte das sessões ordinárias dessa Casa Legislativa. Por tal 
razão, a Mesa Diretora, assegurada a ampla defesa, declarou a 
perda do mandato a partir da provocação de outro Deputado 
Estadual. Dias após a declaração dessa perda, X obteve provi-
mento judicial, de natureza cautelar, no curso da ação princi-
pal, que o reconduziu ao mandato de Deputado Estadual. No 
mesmo dia da recondução, foi nomeado para ocupar o cargo de 
membro da Mesa Diretora.

À luz dos balizamentos estabelecidos pela Constituição do Esta-
do de Roraima, é correto afirmar que

a)	 a narrativa não apresenta qualquer incorreção.

b)	 X não poderia perder o mandato pela conduta que lhe foi 
atribuída.

c)	 um único Deputado Estadual não poderia ter provocado a 
atuação da Mesa.

d)	 a perda do mandato deveria ser decretada pela maioria dos 
membros da Assembleia Legislativa.

e)	 apesar da recondução, X não poderia ser nomeado para o 
cargo de membro da Mesa Diretora antes do trânsito em jul-
gado da decisão a ser proferida na ação judicial.

3. (FGV – 2025) No segundo ano de determinada legislatu-
ra, no dia 10 de fevereiro, o líder do Partido Político Alfa, com 
representação na Assembleia Legislativa do Estado de Roraima 
(ALRR), identificou a existência de uma situação de interesse 
público relevante, que deveria ser objeto de deliberação por 
essa estrutura orgânica.

O referido líder, após analisar a Constituição do Estado de Ron-
dônia, concluiu corretamente que

a)	 qualquer membro da ALRR pode realizar a sua convocação 
extraordinária para que delibere sobre a referida situação.

b)	 como a ALRR está no seu período de reunião ordinária, cabe 
ao Presidente da Casa Legislativa decidir se deve, ou não, 
inserir a matéria em pauta.

c)	 por se tratar de período de recesso legislativo, a convocação 
extraordinária da ALRR, na forma regimental, somente será 
possível em situação de urgência.

d)	 caso seja convocada a sessão legislativa extraordinária para 
a apreciação da referida situação, a ALRR não poderá deli-
berar sobre matéria estranha ao objeto da convocação.

e)	 a ALRR pode ser convocada em caráter extraordinário, pelo 
governador do estado, pelo presidente da Casa ou a requeri-
mento da maioria de seus membros, sendo a pauta definida 
no limiar da primeira sessão.

4. (FGV – 2025) Após ampla mobilização popular, um grupo de 
cidadãos, representando 5% dos eleitores do Estado de Rorai-
ma, apresentou proposta de emenda à Constituição Estadual 
(PEC). Essa proposta veio a ser rejeitada no ano X, sendo a mes-
ma matéria objeto de nova proposta no ano seguinte, dentro da 
mesma legislatura. Essa segunda proposta foi aprovada pela 
Assembleia Legislativa em dois turnos de votação, pelo voto 
favorável de dois terços dos membros dessa Casa Legislativa. 
Por fim, a emenda à Constituição do Estado de Roraima foi pro-
mulgada pela Mesa da Assembleia Legislativa.

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que a narrativa

a)	 não apresenta qualquer incorreção.

b)	 somente apresenta incorreção em relação à iniciativa da 
PEC.

c)	 somente apresenta incorreção em relação ao quórum de 
aprovação da PEC.
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GEOGRAFIA E HISTÓRIA 
DE RORAIMA
Caro aluno,

Os temas cobrados nesta disciplina não foram abordados 
em outras provas da banca FCC. Por esse motivo, pensando 
sempre em não prejudicar seus estudos, disponibilizaremos 
questões de outras bancas para que você não deixe de conhecer 
uma possível abordagem dos assuntos que estudou.

Cordialmente,

Nova Concursos

	Æ GEOGRAFIA DE RORAIMA

1. (IDCAP – 2025) O estado de Roraima não possui linhas de 
transmissão energética que o conecte a outros estados brasilei-
ros, dependendo de energia termelétrica importada da Vene-
zuela. É o único estado brasileiro não conectado ao Sistema 
Integrado Nacional (SIN). Uma das soluções elencadas para dar 
conta dessa realidade é a construção do chamado “Linhão de 
Tucuruí”, que integraria Manaus/AM ao território roraimense a 
partir de uma estrutura que passaria por centenas de quilôme-
tros dentro da floresta amazônica.

Um possível problema associado à realidade apresentada é:

a)	 desenvolvimento regional.

b)	 degradação ambiental.

c)	 ampliação territorial.

d)	 investimento estrangeiro.

e)	 reflorestamento amazônico.

2. (CPV UFRR – 2022) No livro Missionários, Fazendeiros e 
Índios de Roraima: a Disputa pela Terra, especificamente no 
item “A organização indígena em Roraima”, o pesquisador Jaci 
Guilherme Vieira, afirma que:

Em Roraima, a organização política das comunidades indíge-
nas era um fato inédito. Uma ruptura que mais tarde provocaria 
uma forte alteração na correlação de forças, especialmente, no 
processo de reconhecimento das terras indígenas. Os fazen-
deiros, ao longo de muitas décadas, haviam se acostumado a 
enfrentar os problemas com as populações indígenas de três 
formas, por meio da cooptação de suas lideranças; da força 
que, na maior parte das vezes, terminava com a eliminação 
dos índios e posterior tomada de suas terras; e com acordos 
que sempre beneficiavam os fazendeiros, tendo como árbitro 
o administrador do órgão indigenista local do SPI ou da Funai 
(VIEIRA, p. 165, 2007).

VIEIRA, Jaci Guilherme. Missionários, Fazendeiros e Índios de Roraima – 1777 
a 1980: a disputa pela terra. Boa Vista: Editora UFRR, 2007.

Tendo em vista a exposição do contexto histórico acima, assina-
le a alternativa CORRETA:

a)	 O pesquisador demonstra apenas a sistematização da vio-
lência imposta aos povos indígenas de Roraima.

b)	 O pesquisador aborda somente a construção das Assem-
bleias indígenas com o objetivo de lutar pelas demarcações 
territoriais dos povos originários.

c)	 O pesquisador mostra no fragmento aspectos da explora-
ção sexual nas comunidades indígenas.

d)	 O pesquisador relata a maneira como os Tuxauas se comu-
nicavam entre as comunidades.

e)	 O pesquisador apresenta o contexto social do conflito ter-
ritorial em Roraima, dando ênfase para a construção da 
organização política das comunidades indígenas na luta 
pela terra, além de mostrar também as etapas do processo 
de violência sobre os povos indígenas.

3. (CPV UFRR – 2022) Na pesquisa intitulada Incêndios flores-
tais em Roraima: implicações ecológicas e lições para o desen-
volvimento sustentado, de autoria do pesquisador Reinaldo 
Imbrozio Barbosa, do INPA, mostra que: Fogos florestais na 
região amazônica têm se tornado cada vez mais visíveis e fre-
quentes nos últimos anos. Eles causam severos impactos no 
ecossistema devido à abrupta modificação na estrutura origi-
nal da floresta. (BARBOSA, 2003, p. 45).

BARBOSA, Reinaldo Imbrozio. Incêndios florestais em Roraima: implicações 
ecológicas e lições para o desenvolvimento sustentado. In: Documentos 

Yanomami n.03. Brasília: CCPY Comissão Pró-Yanomami, 2003.

De acordo com a reflexão do pesquisador marque a alternativa 
correta:

a)	 O fragmento pensa a sustentabilidade como um aspecto de 
empecilho para o desenvolvimento.

b)	 Na reflexão do autor os incêndios florestais em Roraima 
não são visíveis.

c)	 A citação apresenta os incêndios florestais em Rorai-
ma como uma possibilidade de manejo da terra para a 
agricultura.

d)	 O fragmento mostra que os incêndios florestais em grande 
escala representam a sustentabilidade.

e)	 O excerto mostra que os incêndios florestais alteram drásti-
ca e severamente a fauna e a flora.

4. (CPV UFRR – 2022) A Terra Indígena Raposa Serra do Sol 
localiza-se ao norte do Estado de Roraima, Amazônia brasilei-
ra, fronteira com a Venezuela e a Guiana Inglesa. Nessa região 
vivem cerca de 20.000 indígenas dos povos Ingarikó, Macuxi, 
Patamona, Taurepang e Wapichana, em mais de 198 comuni-
dades indígenas. A demarcação da terra indígena Raposa Serra 
do Sol em área contínua foi uma vitória no processo de garan-
tia dos direitos territoriais desses povos. Assinale a alternativa 
correta.

a)	 A Presidência da República decreta a homologação da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol no ano de 2004.

b)	 A Presidência da República decreta a homologação da Terra 
Indígena Raposa Serra do Sol no ano de 2002.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

	Æ EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

1. (FCC – 2022) Ao disciplinar o direito de greve dos servidores 
públicos, a Constituição Federal estabeleceu, expressamente, 
que “será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica”. Quanto à sua capacidade de produção de efeitos, 
cuida-se de norma constitucional de eficácia

a)	 limitada.

b)	 contida.

c)	 plena.

d)	 programática.

e)	 restringível.

2. (FCC – 2019) O artigo 5o, XIII, da Constituição Federal de 1988 
dispõe sobre a liberdade de trabalho, ofício ou profissão. Este 
dispositivo, no que tange à eficácia das normas constitucionais, 
é de natureza

a)	 contida, em vista da possibilidade de sobrevir regramento 
infraconstitucional estabelecendo requisitos para o exercí-
cio do direito.

b)	 limitada, em vista da possibilidade de sobrevir regramento 
infraconstitucional estabelecendo requisitos para o exercí-
cio do direito.

c)	 contida, em vista da necessidade de sobrevir regramento 
infraconstitucional para viabilizar o exercício do direito.

d)	 limitada, em vista da necessidade de sobrevir regramento 
infraconstitucional para viabilizar o exercício do direito.

e)	 plena, em vista da natureza fundamental do direito veicula-
do pela norma constitucional.

3. (FCC – 2017) De acordo com uma das classificações das nor-
mas constitucionais quanto à sua aplicabilidade, o preceito 
constitucional segundo o qual “o Estado promoverá, na forma 
da lei, a defesa do consumidor” contém norma de eficácia

a)	 plena, uma vez que as normas definidoras de direitos e 
garantias fundamentais têm aplicação imediata, podendo 
produzir todos os seus efeitos independentemente de edi-
ção de lei.

b)	 plena, uma vez que todos os seus efeitos podem ser produ-
zidos mediante ordem judicial proferida em mandado de 
segurança voltado para suprir a ausência de norma regula-
mentadora da Constituição.

c)	 contida, uma vez que todos os seus efeitos podem ser pro-
duzidos independentemente de lei que, se editada, pode 
estabelecer os termos em que o direito constitucional deve 
ser exercido.

d)	 limitada, uma vez que depende de edição de lei para que 
todos os seus efeitos possam ser produzidos.

e)	 contida, uma vez que todos os seus efeitos podem ser 
produzidos mediante ordem judicial proferida em ação 
popular, voltada para suprir a ausência de norma regula-
mentadora da Constituição.

4. (FCC – 2016) O conceito segundo o qual as normas de apli-
cação diferida, que explicitam comandos-valores e conferem 
elasticidade ao ordenamento constitucional e têm como des-
tinatário primacial − embora não único − o legislador, a cuja 
opção fica a ponderação do tempo e dos meios em que vem a 
ser revestidas de plena eficácia, correspondem a normas

a)	 programáticas.

b)	 de eficácia plena e aplicação imediata.

c)	 de eficácia contida e aplicabilidade imediata.

d)	 de eficácia plena e aplicação diferida.

e)	 de eficácia contida e aplicação diferida.

5. (FCC – 2015) O direito de greve no serviço público, a inadmis-
sibilidade de provas obtidas por meios ilícitos no processo e a 
liberdade de exercício de qualquer profissão constituem, res-
pectivamente, normas constitucionais de eficácia

a)	 limitada, contida e plena.

b)	 contida, plena e limitada.

c)	 contida, limitada e plena.

d)	 limitada, plena e contida.

e)	 plena, limitada e contida.

	Æ APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS 
NO TEMPO (RECEPÇÃO, REPRISTINAÇÃO, 
DESCONSTITUCIONALIZAÇÃO)

6. (FCC – 2022) Considerando o tema processo legislativo, a 
manutenção em vigor de Constituição anterior que, porém, 
perde a sua hierarquia constitucional para operar como legis-
lação comum é conhecida como

a)	 desidratação constitucional.

b)	 repristinação.

c)	 recepção.

d)	 desclassificação constitucional.

e)	 desconstitucionalização.

7. (FCC – 2018) Considere, hipoteticamente, que em determina-
do Estado nacional seja promulgada nova Constituição, na qual 
estejam contempladas as seguintes disposições:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.novaconcursos.com.br/caderno-questao/ale-rr-tecnico-legislativo-assistente-legislativo-questoes-gabaritadas?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-LV323-26-1000-QUESTOES-ALE-RR-ASSIS-LEGIS


14

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO 

	Æ REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO E 
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

1. (FCC – 2025) O poder de convocar particulares para a execu-
ção compulsória de atividades públicas, conhecido como requi-
sição de serviço, esta alicerçado no principio da

a)	 participação coletiva necessária.

b)	 supremacia do interesse público.

c)	 superioridade coletiva.

d)	 indisponibilidade do interesse público.

e)	 eficiência.

2. (FCC – 2024) Considere os seguintes princípios e descrições:

PRINCÍPIOS DESCRIÇÕES

I. Indisponibilidade do inte-
resse público.

II. Supremacia do interesse 
público.

III. Continuidade do serviço 
público.

1. Envolve a possibilidade, 
nos termos da lei, de consti-
tuirterceiros em obrigações 
mediante atos unilaterais.
2. Importa que o próprio 
órgão que representa 
osinteresses, não os titula, 
cabendo-lhe apenas a cura-
doria,segundo a
intentio legis.
3. Consagra a ideia de que a 
Administração Pública é fru-
toda submissão do Estado 
à Lei e somente conforme 
elapode ser exercida.

Representa a associação entre princípios e descrições:

a)	 I - 1 e III - 2

b)	 I - 2 e II - 1.

c)	 II - 3 e III - 1.

d)	 I - 3 e II - 2.

e)	 I - 1 e III - 3

3. (FCC – 2023) No exercício de suas atividades, a Administração 
Pública

a)	 não tem como objetivo trabalhar em favor da cultura, de 
uma maneira geral, por se tratar de manifestação estrita-
mente privada, desprovida de interesse público.

b)	 tem como objetivo apenas a prestação de segurança públi-
ca à coletividade, tendo os agentes públicos plenos poderes 
para atingir os seus fins.

c)	 tem como objetivo trabalhar a favor do interesse público, 
por meio da prestação de serviços públicos e fomento de 
iniciativas de utilidade pública, dentre outros.

d)	 tem como objetivo restringir-se à forma centralizada e con-
centrada de atribuição de competências, pois somente o 
Poder Executivo é competente para a prestação de serviço 
de qualidade ao administrado.

e)	 tem como objetivo a observância pelo administrador dos 
usos e costumes da região administrada, ainda que a von-
tade da lei fixe finalidade a ser perseguida de modo diverso.

4. (FCC – 2022) O regime jurídico administrativo é o conjunto de 
traços, de conotações, que tipificam o Direito Administrativo, 
colocando a Administração Pública numa posição privilegiada, 
vertical, na relação jurídico-administrativa, no dizer da jurista 
Maria Sylvia Zanella Di Pietro (Direito Administrativo, 32.ed., 
item 3.2).

Tal regime é aplicável

a)	 apenas no âmbito do Poder Executivo.

b)	 em todos os Poderes da União, mas apenas nos Poderes 
Executivos estaduais e municipais.

c)	 na Administração Indireta, mas apenas nas entidades de 
natureza autárquica.

d)	 excepcionalmente e de forma não exclusiva, nas empresas 
estatais.

e)	 somente no exercício do poder de polícia administrativa.

5. (FCC – 2019) O regime jurídico de direito público sujeita a 
Administração pública à observância de normas, que abran-
gem regras e princípios.

No que se refere à dinâmica de aplicação das referidas normas,

a)	 os princípios centrais previstos na Constituição Fede-
ral sobrepõem-se às regras, estas que têm hierarquia 
infraconstitucional.

b)	 as regras somente são válidas e eficazes se forem expressa-
mente vinculadas a um princípio, sob pena de nulidade.

c)	 inexiste hierarquia material apriorística entre as regras e os 
princípios, não cabendo, contudo, ao administrador público 
decidir não cumprir uma lei por entendê-la em desacordo 
com os princípios.

d)	 os princípios incidem em escala de preferência, sendo o 
da legalidade dotado de preferência e prevalência sobre os 
demais princípios que regem a Administração pública.

e)	 a legislação vigente, ainda que infraconstitucional, se 
sobrepõe hierarquicamente em relação aos princípios pre-
vistos na Constituição Federal.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA

	Æ TÉCNICAS/ESPÉCIES ORÇAMENTÁRIAS 
(ORÇAMENTO PROGRAMA, TRADICIONAL, 
PARTICIPATIVO, BASE ZERO, ETC)

1. (FCC – 2026) O modelo de orçamento no qual, para além da 
importância do equilíbrio financeiro, deve-se obter resultado 
nos gastos, ou seja, “os gastos devem apresentar eficácia em 
sentido amplo, atingindo metas e objetivos, corresponde ao 
orçamento

a)	 orçamento-programa.

b)	 clássico.

c)	 de desempenho.

d)	 de base zero.

e)	 por estratégia.

2. (FCC – 2026) O orçamento-programa, dentre outros aspectos,

a)	 é o elo entre o planejamento e as funções executivas da 
organização.

b)	 tem como intuito o controle e a avaliação sobre a honesti-
dade dos agentes governamentais.

c)	 visa, com a alocação de recursos, à aquisição de meios.

d)	 tem como estrutura a ênfase nos aspectos contábeis de 
gestão.

e)	 não é acompanhado de medição do trabalho, pois se liga a 
aspectos futuros.

3. (FCC – 2026) Ao analisar os anexos da LOA de um municí-
pio, o auditor identifica que o Orçamento possui característica 
de orçamento programa. Esse modelo orçamentário tem por 
prioridade

a)	 revisão integral das despesas a cada exercício, a partir de 
“pacotes” e justificativas desde o nível zero.

b)	 classificação por natureza da despesa, tendo os insumos 
como foco principal de controle.

c)	 programas e ações vinculados ao planejamento, com pro-
duto e meta física, conectando meios a resultados.

d)	 comparação de eficiência entre unidades administrativas, a 
partir de indicadores de produtividade e custos unitários.

e)	 reajuste marginal das dotações do exercício anterior, pre-
servando a estrutura histórica de gastos.

4. (FCC – 2025) Tendo como base a prestação do serviço público, 
o orçamento que trata sobre a alocação de recursos, a fim de 
assegurar a qualidade dos bens e serviços e atender às necessi-
dades reais da sociedade, com maior transparência sobre seus 
dados, é conhecido como orçamento

a)	 de metas alcançáveis.

b)	 administrativo por objetivos.

c)	 orientado por resultados.

d)	 de resultado final.

e)	 de disponibilidade de recursos.

5. (FCC – 2025) No que concerne aos tipos de orçamento público 
apontados pela doutrina, tem-se, que ao adotar a opção de um 
orçamento do tipo base zero,

a)	 verifica-se um significativo aumento das despesas discri-
cionárias, na medida em que tal modelo importa a desvin-
culação total de receitas com destinação específica.

b)	 passa a ser obrigatória a prévia submissão da proposta 
orçamentária à participação popular, mediante consulta 
pública, sob pena de nulidade.

c)	 assume-se o compromisso de equilíbrio orçamentário, não 
sendo admissível previsão ou a ocorrência de déficit ao final 
do exercício.

d)	 abandona-se a abordagem incremental, deixando de consi-
derar como base da orçamentação o histórico de receitas e 
despesas de exercícios anteriores

e)	 a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) perde a sua fun-
cionalidade, na medida em que a Lei Orçamentária Anual 
passa a ser desvinculada de metas ou parâmetros fixados 
na LDO.

6. (FCC – 2025) O orçamento que possui como característica a 
apresentação da alocação de recursos para atingir objetivos e 
metas e, embora não citado expressamente, reflete preceitos da 
Lei no 4.320/1964 ao mencionar sobre o programa de trabalho 
de um Governo é o

a)	 Orçamento-Programa.

b)	 Orçamento Tradicional.

c)	 Orçamento Base-Zero.

d)	 Orçamento Participativo.

e)	 Orçamento incremental.
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NOÇÕES DE 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

	Æ ADMINISTRAÇÃO

1. (FCC – 2024) No final do século XX, com o uso intensivo de 
tecnologia de informação, gestão participativa e conhecimen-
to, surgiram 05 modelos organizacionais caracterizados como 
“pós-modernos”. Nesse contexto, houve a substituição da hie-
rarquia gerencial por grupos autogeridos, conhecida como 
tendência

a)	 plutocracia.

b)	 policracia.

c)	 burocracia.

d)	 holocracia.

e)	 autocracia.

2. (FCC – 2024) De acordo com uma das leis da Quinta Discipli-
na, de Peter Senge, algumas intervenções bem-intencionadas 
provocam respostas do sistema que excluem os beneficios da 
intervenção. Este fenômeno denomina-se de feedback de

a)	 defasagem.

b)	 sistema.

c)	 compensação.

d)	 reforço.

e)	 equilibrio.

3. (FCC – 2019) A administração de uma organização é o proces-
so de

a)	 estabelecer padrões de desempenho, medir o desempenho 
atual e compará-lo com os padrões estabelecidos.

b)	 planejar, organizar, liderar e controlar o trabalho dos envol-
vidos na organização de modo a utilizar todos os recursos 
disponíveis para alcançar os objetivos estabelecidos.

c)	 certificar que os atos dos membros da organização levam 
em conta os objetivos estabelecidos pela direção na reunião 
anual do Conselho Diretor.

d)	 alocar o trabalho, a autoridade, as funções, o orçamento 
e outros recursos da organização de modo que ela possa 
alcançar seus objetivos.

e)	 utilizar a lógica e os métodos para estabelecer objetivos e 
ações para a organização.

	Æ ADMINISTRADOR

4. (FCC – 2022) As habilidades técnicas, humanas e conceituais 
são importantes para que o administrador seja bem-sucedido. 
As habilidades humanas envolvem

a)	 os processos materiais ou objetos físicos e concretos.

b)	 a facilidade em trabalhar com teorias e abstrações.

c)	 a facilidade na execução de técnicas relacionadas ao 
trabalho.

d)	 a visão da organização, o diagnóstico das situações e a for-
mulação de alternativas.

e)	 a capacidade de comunicar e motivar pessoas e grupos.

5. (FCC – 2020) Dos “10 papéis administrativos” desempenhados 
pelos gestores, “organizar estratégias e rever as sessões para 
desenvolver novos programas” refere-se às atividades identifi-
cáveis da função de

a)	 Alocador de recursos.

b)	 Negociador.

c)	 Disseminador.

d)	 Empreendedor.

e)	 Monitor.

6. (FCC – 2019) A denominada autoridade de linha é um elemen-
to que, no que concerne às funções do administrador, situa-se 
na atividade de

a)	 coordenação, representando a relação de auto ajuste 
das equipes, que independe do comando dos superiores 
hierárquicos.

b)	 planejamento, e consiste no poder do primeiro escalão de 
estabelecer as linhas mestras para atuação da organização.

c)	 direção ou comando, representado o poder do superior de 
dar ordens e cobrar a execução delas por seus subordinados.

d)	 avaliação, seguindo uma cadeia direta entre metas e indi-
cadores fixados na etapa de planejamento, como forma de 
assegurar o cumprimento dos objetivos institucionais.

e)	 comunicação, eis que as lideranças que detém o atributo de 
autoridade de linha são mais eficazes em tal quesito do que 
as que exercem o comando vertical.

7. (FCC – 2019) Entre as atividades cometidas ao gestor no âmbi-
to das funções de administrar, aquela em que se insere o meca-
nismo descrito pela literatura como ajuste espontâneo é a de
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NOÇÕES DE LEGÍSTICA
	Æ VIGÊNCIA DAS LEIS (PUBLICAÇÃO, VIGOR, 
VIGÊNCIA, VACATIO LEGIS, CONTAGEM, 
CORREÇÕES - ART. 1º DA LINDB)

1. (FCC – 2026) Antes de entrar em vigor, ocorreu nova publi-
cação do texto de determinada lei, destinada à correção. Nes-
sa situação, sabendo-se que essa lei não previu o início de sua 
vigência, em conformidade com a Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, para que a referida lei comece a vigorar em 
todo pais, o prazo de

a)	 quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada 
começará a correr da nova publicação, ressaltando-se que, 
nos estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei-
ra, quando admitida, inicia-se seis meses depois de oficial-
mente publicada, começando esse prazo, na hipótese de 
nova publicação do texto destinada à correção, a correr da 
primeira publicação.

b)	 sessenta dias depois de oficialmente publicada começa-
rá a correr da primeira publicação, tendo em vista a nova 
publicação ser destinada apenas à correção, ressaltando-
-se que, nos estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, inicia-se seis meses depois de 
oficialmente publicada, começando esse prazo, na hipótese 
de nova publicação do texto destinada à correção, a correr 
da primeira publicação.

c)	 sessenta dias depois de oficialmente publicada começará 
a correr da nova publicação, ressaltando-se que, nos esta-
dos estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quan-
do admitida, inicia-se seis meses depois de oficialmente 
publicada, começando esse prazo, na hipótese de nova 
publicação do texto destinada à correção, a correr da nova 
publicação.

d)	 quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada 
começará a correr da primeira publicação, tendo em vista 
que a nova publicação é destinada apenas à correção, res-
saltando-se que, nos estados estrangeiros, a obrigatorieda-
de da lei brasileira, quando admitida, inicia-se três meses 
depois de oficialmente publicada, começando esse prazo, 
na hipótese de nova publicação do texto destinada à corre-
ção, a correr da primeira publicação.

e)	 quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada 
começará a correr da nova publicação, ressaltando-se que, 
nos estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasilei-
ra, quando admitida, inicia-se três meses depois de oficial-
mente publicada, começando esse prazo, na hipótese de 
nova publicação do texto destinada à correção, a correr da 
nova publicação.

2. (FCC – 2025) A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi-
leiro (Decreto-Lei nº 4.657/1942) considera

a)	 lei nova as correções a texto de lei já em vigor.

b)	 ato jurídico perfeito o ato juridicamente válido à luz da lei 
vigente ao tempo em que se efetuou.

c)	 orientações gerais as interpretações e especificações con-
tidas em atos públicos de caráter individual, desde que 
extensíveis a outros casos semelhantes.

d)	 coisa julgada a decisão judicial de que não caiba mais ação 
rescisória.

e)	 adquiridos os direitos que o seu titular, de forma pessoal e 
indelegável, possa exercer imediatamente.

3. (FCC – 2022) De acordo com o que disciplina o ordenamen-
to jurídico em relação à vigência de lei brasileira, considere as 
assertivas abaixo:

I. Constitui regra obrigatória que a vigência de lei brasileira se 
inicia com a sanção.

II. Não há vedação para que lei brasileira, em seu texto, estabe-
leça sua vigência imediata.

III. A lei brasileira, em regra, terá efeito imediato e geral no ter-
ritório nacional, após 45 dias da sua publicação oficial.

IV. A lei brasileira, em regra, terá efeito imediato e geral nos 
estados estrangeiros, após 60 dias da sua publicação oficial.

Está correto o que se afirma APENAS em

a)	 I e IV.

b)	 I e II.

c)	 III e IV.

d)	 I e III.

e)	 II e III.

4. (FCC – 2021) Determinada lei foi oficialmente publicada em 
1º de fevereiro de 2021. Em 2 de fevereiro de 2021, foi republi-
cada no Diário Oficial, destinando-se essa nova publicação à 
correção do seu texto. Em ambas as publicações, o texto da lei 
se limitou a dispor que ela passaria a ter vigência “na forma da 
lei”. Nesse caso, sabendo-se

que, de acordo com o artigo 1º, caput, da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro, a lei começa a vigorar em todo o 
país, salvo disposição contrária, quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada, pode-se afirmar que a lei em ques-
tão começou a vigorar no País quarenta e cinco dias depois da 
publicação ocorrida em

a)	 1º de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a inclu-
são da data da publicação e do último dia do prazo.

b)	 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a inclu-
são da data da publicação e do último dia do prazo.

c)	 1º de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a 
exclusão da data da publicação e a inclusão do último dia do 
prazo.

d)	 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a exclu-
são da data da publicação e a inclusão do último dia do 
prazo.

e)	 2 de fevereiro de 2021, contando-se esse prazo com a exclu-
são da data da publicação e do último dia do prazo.

5. (FCC – 2019) Considerando os conceitos de vigência, eficácia e 
efetividade da norma jurídica,

a)	 uma norma válida não pode ter sua vigência postergada.
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